
RO nº 0003791-15.2015.815.0371                                                                                                    

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO N. 0003791-15.2015.815.0371
JUÍZO RECORRENTE: 5ª Vara da Comarca de Sousa
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDA: Maria da Piedade Soares Coura
ADVOGADO: Almair Beserra Leite
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Mário Nicola Delgado Porto

REEXAME NECESSÁRIO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  NULIDADE
DO CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO.  AFRONTA  AO
ART.  37,  INCISO  II,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
AUSÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
DEPÓSITO DO FGTS. DIREITO RECONHECIDO. PRECEDENTES
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE DE REPERCUSSÃO
GERAL.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  RECONHECIMENTO.
PRECEDENTES DO COLENDO STF. PROVIMENTO PARCIAL.

-  O contrato de servidor sem prévia aprovação em concurso
público vai de encontro com o art. 37, inciso II da Constituição
Federal,  sendo  nulo.  Contudo,  deve-lhe  ser  resguardado  o
direito aos valores referentes aos depósitos do FGTS, tudo isto
conforme a orientação da Súmula 363 do TST.

- Do STF em Repercussão Geral: “Mesmo quando reconhecida a
nulidade da contratação do empregado público, nos termos do
art.  37,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  subsiste  o  direito  do
trabalhador  ao  depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser
devido  o  salário  pelos  serviços  prestados.”  (STF  -  RE  nº
596478, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Relator p/Acórdão: Min.
DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  13/06/2012,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013
PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068).
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-  Do  TJPB:  “O  prazo  prescricional,  para  a  cobrança  dos
recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é
quinquenal,  consoante  recente  entendimento  do  Supremo
Tribunal  Federal.”  (APeRO  nº  0001521-05.2010.815.0141,
RELATOR:  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  DJPB
04.12.2015).

Vistos etc.

Trata-se do reexame necessário determinado pelo Juiz da 5ª
Vara da Comarca de Sousa, que julgou parcialmente procedente o pedido
elaborado por MARIA DA PIEDADE SOARES COURA contra o ESTADO DA
PARAÍBA, nos autos da ação de cobrança.

Na sentença (f. 116/121), o juiz, reconhecendo a nulidade da
contratação, condenou o demandado ao recolhimento dos valores devidos
ao  FGTS,  observando-se  os  percentuais  legalmente  estabelecidos,  em
função da contratação mantida com a requerente.

Não houve recurso voluntário (f. 123).

A Procuradoria de Justiça entendeu pela ausência de interesse
público que torne necessária sua intervenção (f. 127/129).

É o relatório.

DECIDO.

A  controvérsia  gira  em  torno  da  possibilidade  de  a  autora
receber verbas decorrentes de contrato de prestação de serviço firmado
com o Estado da Paraíba.

Segundo o art. 37, inciso II, da nossa Carta Magna,  é nulo o
contrato de prestação de serviço firmado posteriormente à Constituição de
1988, sem prévia aprovação em concurso público. Vejamos:

Art.  37.  A administração pública direta e  indireta de qualquer  dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[…]
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de
aprovação  prévia  em concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e
títulos,  de acordo com a natureza e  a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;



RO nº 0003791-15.2015.815.0371                                                                                                    

 O referido comando é expresso no sentido de que a investidura
em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  na  lei,  com a
ressalva dos cargos em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração.

 
Todavia,  conforme  entendimento  consolidado  no  Supremo

Tribunal  Federal,  em  repercussão  geral,  tem  direito  ao  depósito  do
FGTS o trabalhador que teve seu contrato de trabalho declarado nulo, em
razão  do  descumprimento  da  norma  constitucional  que  requer  a
necessidade de prévia aprovação em concurso público para nomeação ao
cargo. Vejamos o precedente de repercussão geral julgado pelo STF:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
CONTRATO  NULO.  EFEITOS.  RECOLHIMENTO  DO  FGTS.
ARTIGO 19-A DA LEI  Nº 8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional  o  art.  19-A  da  Lei  nº  8.036/90,  o  qual  dispõe  ser
devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na
conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja
declarado  nulo  por  ausência  de  prévia  aprovação  em  concurso
público,  desde  que  mantido  o  seu  direito  ao  salário.  2.  Mesmo
quando  reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do
empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da
Constituição  Federal,  subsiste  o  direito  do  trabalhador  ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário
pelos  serviços  prestados. 3.  Recurso  extraordinário  ao  qual  se
nega  provimento.  (STF  -  RE  nº  596478,  Relatora:  Min.  ELLEN
GRACIE,  Relator  p/Acórdão:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040
DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013 EMENT VOL-02679-01 PP-
00068).

Diante  dessas  considerações  e  da  jurisprudência  consolidada
em casos semelhantes, deve ser mantida a sentença quanto aos depósitos
do FGTS.

De outro lado, quanto ao prazo prescricional para cobrança do
FGTS, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, após reconhecer existência
de repercussão geral da questão constitucional igualmente versada na
presente  causa,  julgou o ARE 709.212/DF,  Rel.  Min.  GILMAR MENDES,
nele proferindo decisão consubstanciada em acórdão assim ementado:

“Recurso  extraordinário.  Direito  do  Trabalho.  Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não
pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,
XXIX, da Constituição. Superação de entendimento anterior
sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, §
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5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo
Decreto 99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação
dos efeitos  da decisão.  Art.  27 da Lei  9.868/1999.  Declaração de
inconstitucionalidade com efeitos ‘ex nunc’. Recurso extraordinário a
que se nega provimento.” 

No mesmo tom, transcrevo acórdão desta Corte:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
COBRANÇA  DO  FGTS  E  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
CONDENAÇÃO DA EDILIDADE AO RECOLHIMENTO DO FGTS DESDE
A CONTRATAÇÃO DA SERVIDORA PELA EDILIDADE E ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE  AFASTADO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO PEDIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  SERVIDORA  SUBMETIDA  A  CONTRAÇÃO
INICIAL  SEM  PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  NULIDADE  DO
CONTRATO.  DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL PARA COBRANÇA DO FGTS.  PRECEDENTES DO STF.
DIREITO  AO  RECOLHIMENTO  DO  FGTS  REFERENTE  AOS  CINCO
ANOS  ANTERIORES  A  TRANSMUDAÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.  O
Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  Recurso
Extraordinário nº 596.478/RR, sob o regime de repercussão geral,
consolidou o entendimento, segundo o qual é devido o recolhimento
do FGTS -Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, na hipótese de
admissão de pessoal pela Administração Pública, sem a realização de
concurso público.  O prazo prescricional,  para a cobrança dos
recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é
quinquenal,  consoante  recente  entendimento  do  Supremo
Tribunal Federal. [...] (TJPB APeRO Nº 0001521-05.2010.815.0141,
ORIGEM:  1ª  Vara  de  Catolé  do  Rocha,  RELATOR:  Des.  Saulo
Henriques de Sá E Benevides, DJPB 04.12.2015)

Diante do exposto e nos termos do art. 932, inciso V, “b”, do
CPC/2015,  dou provimento  parcial  ao  reexame  necessário  para
que seja observada a prescrição quinquenal aplicável à espécie.

 
O reconhecimento da prescrição, por si só, não impõe reforma

da distribuição da condenação em honorários advocatícios, devendo ser
mantido o que fixado na sentença a esse título.

Intimações necessárias. Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA 
                             Relator


